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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

PREGÀo ELEÍRôNrco N" o02/2024

pRocEsso Ltc|TATóRto ti" 003/2024

COiITRATO FiIS N." 194/2024, QUE ENIRE SI CELEBRAII/I O FUNDO

MUNtclpAL oE §AúDE DE cHÀ âRANDE E A Ert PRESÁ srÁR
MÉDICAIÚENTOS E MAÍERIAL HOSPITALÁR EPP, PARÁ OS FIIVS

QUE SE E§PECIFICÁ,

O FUIDo UNICPAL oE ASúDE DE CHÃ GRA|IDE, clm sede na Avenida Vinte de Dezembro. 145 - cenÍo -
Chã Grande - PE, inscÍito no CNPJ sob o no 08.625.167/000160 nêste ato representado pelo seu GestoÍ e SecretáÍio de SâÚdê Sr. JaiÍo

Amorim Peiva, brasihirâ. casado, coÍrstor dê imóvêis nomeado por meio da Podaria N0 285/2017 datada ern 01/08/2017 prrtâdor da

Matriolla Funcional no 494434, dorâvantê denominado CONTRATANTE, e a emplêsâ Stâí lÚodicamentos e Materiâl HospitalaÍ EPP

inscÍitr no CNPJ sob o n' 3?573.fl80m1.10, êstab€leciia à Rua Joaquim Sabino Coelho. S/N. Quadra A 07 B, PoÍia Florada - Gravatá -
PE, CEP: 55.640-253, FoÍE: (82) 9.99252321, e.ínail: q!aEç!qrg0!@iEq!. doravânte designado ooNTRATADo. nesle ato

Íepresenhda por s€ü tepresênbnb legal, Sr. RodÍigo Lins Coslâ Molo, portado€ dâ Cartelra Nacional de Habrlitaçáo N' 00258616790.

expediia pelo DepaÉmênb Edâdualde TÉnsito de Alagoas, CPF ll' 871.822.384-20. coníome atos consttutivos da emptesa tendo em

vista o que conía no PÍocssso nô 003/2024 e em obseNância às disposiçoes da Lei n' 14.133, de 10 de abÍilde 2021, e dêmais legislaÉo

aplicável. Íesoh,em celebrâr o pÍ€s€flte TêÍno de Contrato, deoÍente do Pregào Eletôntco n" 002QA24. íledianle as cláusulas e

condiçoes a seg!ir snundadas.

1. CúUSU|Á PRflEFTÂ - OBJETO (irr.92,lE ll)

1.1. 0 objeto do pres€nts instrumento é â AquisiÉo com €ntroge Parcelada dê Mêdicâmentos, M€dicam€ntos Controlados ê

MêdicâmêniG FaÍmách B&lca, pan supdr âs nêcessHadês do Centro de Abnçáo Psicossocial - CAPS, Hospital GeÍâl Alfredo

Alvês dê Lima, SÂtlu . Sêrviço de Atend mênto Mêdico dê Urgôncia e ljnidad€s dê Saúde da Familia - USF. nas condrÇoes

estabelecidas no Teíml de Rebrência.
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1.3. Vinculam esta mnÍabÉo, independenterenle de tÍanscnÉo

1.3.1. 0 Temo de Referênciai

1.3.2. 0 Editalda LicitaÉo;
1.3.3. A Propostâ do conÍabdo;
1.3.4. Evenluais anexos dos doc mentos supracitados.

2. cúusuLA sEGUr.rol - vrcÊtcn e pnoRRocAÇÂo

2.1. O prazo de vigência da contlataÉo é de até 31 do dezaÍnbro de 2024 contados dã assrnatlra
14.133, de 2021 .

impedimento de licitar e mntrâtar com poder público, observadas as abIangéncias de aplicaÇão

RoDRrGoLrNs I;;ã1Xffj"J,H:3lYl
COSTÂ MELo37r3223B42o

MELO:8718223842

2.1.1. O pâ7]J de vigéncia será automêticâmênte prorogado, independenlemente de termo adilivo quando o objeto não for
mncluido no período fÍmado aclma, ressalvadas as pÍovidências cabíveis no caso de culpa do mnlratado, previslas neste
instrumento.

2.2. O conlÍato não púerá ser pronogado quando o mnlÍâtado lver sido penalizado nâs sanÇoes de declaÍaÇáo de nidon

na íornra do artigo 105 da Lei n"
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FUNDO MUNICIPAL DE SAIJDE

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE ÊXECUçÂO E GESIÀO CoNÍRATUAIS (art. 92, lV, Vll e xvlll)

3.1. o regime dê execuÉo mnlrat]al, os modêlo§ de gestão e de execuÉo, a§im como os pÍazos e condiçoes de conclusão, entrega.

observaçãde recebimento do objeto constam no Têrmo de Refelência, ânexo a este Contrâto'

4. GúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não seÍá adm tida â subconfataÉo do obieto contmtual.

5. CúUSULA AUNTA - PREço (aÍt.92, Vl

5.1. O valor total da confâbçáo é ds Rl 5.009,00 (Cinco mil o nove rêab).

5.2. No valoÍ acjfiâ ss6o hduldas lodas as despêsas oídiúrias drretas e indiÍetas demÍÍentos da execuçâo do oblelo. inclusive tribulos

e/ou imposbs, encaÍgos sociâis, fabelhistas, previdênciáÍios, liscâis e @merciais incdentes, hxa de âdminlstraÉo, irete, seguro e oulÍos

necessáÍios âo qlmpdÍlanh int€graldo obiêto da contÍataçáo.

6. CúUSUI-A SEXÍA -PAG XOITo (art.92, V ê Vl)

6.1 . O prazo pâra pagaípnb ao mntÍaiado e demais condiÉls a ele roíeÍênles enccntram-se defnidos no Temo de Referência anexo

a este Coflfato.

7. cúusutA sh[rÂ - REÀ,usÍE (an.92, v]

7.1.0s pÍeço§ inidâknentô mnfâtados sáo Íxos e iÍrsâjustáveis no prazo de um ano contado da data do orçámento estmado. em

1910Á/2Úitl.

7.2.Após o intsnBgno de um ano, e indêpêrdêntomnte de pedido do contratado, os pÍeps rniciâis serâo reajushdos, mêdianle a

aplicaÉo, pelo contratanE, do indico IPCA-IBGE, exdu§vamenle para as obíbaçôes iniciadas e concluidas após a ocorÍência da

anualidadê.

7.3. Nos ÍBa.iwbs subsequdltes ao pÍ mêio, o inbÍrBgno minimo de un âno sêrá conhdo a partií dos efeitos financeiíos do último reajusle.

7.4. No caso de âtraso ou Íúo divulgaÉo do(s) índice (s) d6 rsajustâír€í1lo, o contatrânte pagará ao mntretado a jm@íância cálculãda
pêh últimâ vaÍiaÉo conhêci&, liquiiando a dÍeíença coÍrospondenb tâo logo seia(m) divulgado(s) o(s) indic€(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nâs ateriçoes finais, o(s) lndice(s) uüizado(s) para reâiustê será(áo), obrigâtoíamente, o(s) defnilivo{s).

7.6.Caso o(s) índicê(s) eshbêbdio(s) paÍa Íeajustamento venhâiÍn) a ser extinto(s) ou de qualqueí Íorma não possa(m) mas ser

uti[zado(s), sera(áo) adobdo(s), em subsütuiÉo, o(s) que vie(en) â s€Í deteíminado(s) pela legislação enláo em vigor.

7.7. Na aus&ciâ de píêúsão lêgalquânh ao íMice substituto, as partes elegeráo novo índice ofcial, parâ Íeajustarnênto do pÍ€ço do vâlor
rêman€sconh, por moio de têíno adilivo.

7.8. 0 reajuste seÉ reâlizado poí aposlilamênto.

8. CúUSULA oÍTAVA .oBRGAÇÔE3 DO GOIIRATAT{TE (aÍr.92, X, Xt e XN)

8.1. São obígaÉos do ConlEtanle:

8.2. Exigiro cumpíimento de todas as obrigaÉes assumidas pêlo Contralado, de amrdo com o contrato e seus anexos:

8.3. Receber o objeto ro prazo e condiÉes estabêlecidas no Tenno de ReÍerênciâ,

8.4. NotifcaÍ o Contratâdo, pot escÍito, sobre vicios, dêfeitos ou incorreçoes verific€das no objeto Íomecdo, parâ que sela por ele
substituido, reparado ou corigido, no tohlou em parte, às suas expênsâsi

8.5. Acompanharê fiscalizara execuÉo do contrato ê o cumprimento das obriga@s pelo Contratâdo:

8 6. EÍetuar o pâgamento a0 ContÍâtado do valoÍ corÍesponden:e aa Íomecimento do objeto, no prazo, forma e condrçoes e
neste Contrato e no Termo de ReíeÍénciâ.

RODRIGO aÍinádodeíohô
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8.7. Aplicar ao Contrataco as san@s previstas nâ leie reste Co'trato;

g.s.Cientifcar o órgáo de repÍesentaÉo jud cial parê adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçoes pelo

Contratadoi

g.g. Explicitâmente em tiÍ decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçoes relâcionadas à execuçâo do pÍesente ConlÍato, ressatvãdos os

reqLledmenhs maniíestêmênte imperlinentêS, meramenle protelatôrios ou de nenhum interesse para A boa execuçâo do ajusle.

8.10. A AdministraÉo terá o prazo de 1 mês. a mntar da datâ do protomlo do requeÍ mento para decidir. admitida a proíogaÉo motivada

poÍ igual periodo.

8.11. Responder eventuais pedidos d6 rceslabêlecimento do equilibÍ o econômico-financelro Íeilos pêlo contratado no prazo márimo de 15

(quinze) dias útêis.

g.12, Notificâr os emiisntes das gâranlias quanto ao inicio de processo adminislrâtivo para apuÍação de descumprimento de cláusulâs

mnlratuais.

8.13. A Adminisfasc não Íespondêrá por quaisquer @mprorÍ,issos assumidos pelo Conlrâtado mm teÍceiros. alnda que vinculâdos à

execuÉo do contato, bem mmo por qualqJer dano causado â teÍceiros em decorrência de ato do Contratado. de sels ernpregados.

prepostos ou subodinados.

9. CLÁUSUIá NOilA . OBRIGAÇÔES OO CoNTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

9.1. O Contrabdo devê cumpÍiÍ lodas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como excusivamente seus

os risms e as dospesas decorÍenles da boa e períeita exêcuÉo do objeto, observando. a nda, as obrigaçoes a seguÍ dispostas:

9.2. Resp$sabilizar-se gelos vícios € danos decoírentss do objeto. de amrdo mm o Codigo de oefesa do Consumidor (-el no 8.078, de

1990).

9.3. Comunicar ao mntratants, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas quê antecede a data da enlÍega, os mollvos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a deüda comprovação.

9.4. Alendêr às detsrminaço6 regulares êmitidas pelo fscal ou gêstor do contrato ou auloridâde supeÍior (art. 137, ll. da Lei n.' 14.'133, de

2021) e prestar bdo esclârecimento ou inbrÍmÉo poÍeles solicitados.

9.5. Reparar, conigir, rêmover, reconstruir ou subsütuir, às suas exp€nsas, no totalou em pâÍte, no prazo ixado p€lo íscâl do conlrato. os

bens nos quais se veÍificarêm vícios, deÍeitos o.J inmrÍeÉes resultantgs dâ execução ou dos mateíais empregados.

9.6. ResponsabilizaÊse pebs vícios e dancs decorrenles da -.xecução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Adminisfação ou lerceiros, náo reduzindo essa responsabilidaCe a Íiscalizâçâo ou o acompanhamênto dâ execuçâo conlÍalual pêlo

contratante, que fcárá autoriádo a des@ntar dos pâgamentos devidos ou da gaÍantia. caso exigida, o valor coÍrespondente âos danos

sofÍidos.

9.7. Quando nâo for possÍvel â verificaÉo da reguhrjdade onlin:, o mntratado deverá enÍegar ao setor Íesponsável pela Íisca izaÉo do

mntrdto, junto com a l'lctr Fiscel para fns de pagamento, os seguintês documentos; '1) prova de regubridade relativa à Seguridade Social;

2) certidão mnjunta relativa aos tributos íederais ê à Divida Ativa da Uniâo; 3)certidões que comprovem a regllaÍidade peranre a Fazenda

Estadualou Distritâldo domicilio ou sode do contratadoi4) Cerlidão de Regularidade do tGÍS - CRt: e 5) Cei(idão Negâliva de Débitos

Trabalhishs - CNDT.

9.8. Responsabilizâcse pelo cumprimento de todâs âs obriga@es lrabalhistâs, prevldenciárias. Íscais, comerclais e as demais prêvistas em
legislaÉo especificâ. cuia inadimplência náo transfe.e a €sponsabi|dade ac cofllÍatante e não poderá onerar o objelo do contrato.

9.9. Comunicar ao F.s€l do mntÍato, no prazc, de 24 (vinte e quàtÍo) hoÍas, qualquer ocorrência anonual ou acidente que se veriique no

localda execuÉo do ob-eto mntratual.

9.'10. Parâlisar, por determinação do mntratarte, qualquer âtividade que náo eslela sendo execulada de acoÍdo com a boa técn ca ou que
ponha em rism a segu"nçâ de pesscas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durarte toda a üsÉncia do mntrâto. em compatibilidaie com as obngâÉes assumlias, todas as condiÉes e
habilitaÉo na licitãÉo.

RODRIGO Àssinàdodefoma

LrNs cosrA i;f,',"1#ii"'*''
MELO:87182 MELO:87I 8223 8410

AV. Sôo José, n" 101. Centrii gtr.o 9rgn9e-rf. crn ss.ef-ogo I TereÍone:81 3537-lt40 | cNpJ: ll.oí9.s06/mollgo
E-moit {uüdorio@chogÍirnde.pe.govlrbr I S ê www.chogronde.pe.gov.h 

I

t.



Chã Grande
wll t{l- ti+r*u
4iitl-

a) der câuse à lnexeü.rÉo parciâl do contrato;

b) der câusã à inexêoJÉo parcial do ontrâto que cáuse grave dano à AdminislraÉo ou ao Íuncionamento dos seNiços públlms ou

ao interêsss coleti\e:
c) deí causâ à inexêoÉo iotã I do conlratoi
d) ensêjaÍ o reáÍdamento da execuF ou dâ êntrêgâ do objeto da contratação sem motivo,uslificado;

e) aprcsenbÍ douJmentação Íalsa ou prestâr declaraÉo falsa duÍante a execuçáo do conlratol

0 píaticar ato raudulento na exeü.rÉo do contrato;
g) mmportâr-sê de nmdo inidônoo ou comeler íraude de lualquer naturezâ;

h) pÍâücár ato lesivo p.evislo no ârt. 5o da Lei n0 í2.846, (le 1' de agosto de 2013.

1 1 ,2. Seráo aplicadas ao côntratado que inmner nas inÍ.eções âcimâ descÍjlas as seguintes sanÉesr

i) Adveíêrciã, quando o mntratado deí câusâ à nex,".cuçâo parcial do mnlrato. sempre que náo se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave (aft. 156, §20. da Lei no 14.133, de ,1021);

ii) lmpodimênto dê licitâr ê confatâÍ, quando pÍâlnadàs as conculas descÍitas nas alineas'b-.'c'e "d' do subitem adma deste

Contrato, sêmpre que nãosejusüfcara imposiÉode penaiidade nEis grave (art. 156, §4', da Lein'14.133 de2021):
iii) DecbÍaÉo de inidonêidade pard licilrÍ o contiatar, quando pÍaticâdas as condutas descrilas nas alineas'e" f. g e"h-do
subitem acima deste Conlrato, bem como nas âlinêas'b", 'c" e d" que lustillquern a imposição de penalidade ma s grave (art. 156.

§50, da Lei no 14.133, de 2021).

iv) Multâ:
(1) Moratória de 0,079r (sete centêsimos por c€nto) do valo,total do mnlÍato por dia de alraso injusUÍicâdo alé o máximo de 20l;

(dois por c€nto), pela inobseívâncja do prazo Íxado para alresentação, suplemenlâção ou reposição da garantia.

a. 0 allaso sLperior a 90 (noventâ) dias autorzâ â Adminislraçao â promover a extinçâo do conÍalo poT descumpnmenlo orl

cumpÍimento iregularde suasclâusulas. coníorme dispõe o ncisoldoart. 137 da Lein. 14.133, de 2021.
(2) Compensatófla, par" as infrâÉes d€scÍilâs nas alinear "e" a "h' do subitern 1 1.1, de 0,50% a 300Á do vâlor do Co|trato.
(3) CompensatóÍ:a, pala a inexecução total do conlrato pr,]vista na alínea "c" do subitem 1 1 1, de 20% a 30% do valor do Conlrato.
(4) Para infraÉo descrita na alinêâ "b' do subilem 1'1.1, a muna será de 10% a 30% do valor do Contralo
(5) Para infraçoes descritas na alinea 'd do subitem 11.1, a mulia será de 20% a 300,i, do valor do ContÍalo
(6) Pârâ a inÍêção descrita na alinêâ'â'do subilêm'11.1 a multa será de 0.5% a 30% do valor do Contrato. ressalvadas as
sêguinles infÍagies:

11.3. A aplicaÉo,las sanÉes pÍeüstas nesle Contralo não ,lxclui, em hipólese alguÍna. a obrigâçao de reparaçao integ
câusado ao Contratant: (art. 156, §9', da Lei n,' 14j33, de2021).

RODRIGO As.inadodêíorma
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g.12. CumpriÍ, durãnte todo 0 periodo de execuÉo do contrah â íeserya de caÍqos pÍevsta em lei paÍa pessoa com deíciência' paÍa

reabilitado àa previdêncrâ Socialou para apÍeÍdiz, bem como as reservas de catgos píevislâs na legislação (arl. 116, da Lei n.o 14.133, de

2021).

9.13. CompÍovaÍ a reserva de caÍgos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo llscal d0 contrato com a indicação dos

empregados que prêercheram as referidas vagas {aÍt 116, paráqrâÍo único, da Lei n'" 14 133, de 2021)'

9.14. Guârdar sigilo sobre to&s a§ infoÍmâçoes obtidâs eÍn decoÍÍência do cumprimento do ccntÍâIo

9..1S. Arcar com o ônls decoÍrente ce ev€nlual equivcco no dimersionamento dos quantitativos de sua pÍopostâ. inclusive quanto aos

custos vaíáveis deconentes de fatorcsfufuros e incertos. devendo complemenlá-bs. cáso o previslo inicialnrente eÍn s!a pÍopostâ não sela

otiaLtório pur" o 
"tandimento 

do objoto da entÍataÉo, excetc quêndo ocoíer abum dos evenlos aríolados no aí|. 124 ll. d dã Lei n'

14.133, de 2021.

9.16. CumpíiÍ, aÉm dos postulados legais vigentes dê âmbito federal, estadualou municipal, âs normas de seguÍanÇa do contratanle.

9.17, Não tránsfeír a ouEeÍn, o obieto do Conlrato.

g.18. O ttrnspoíe, carga e a descaÍga dos lrodutos mrrerâo poÍ conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem qualquer custc adicional

solicitado posteÍiomente ao Fundo Municipal de Saúde de Chã Crande.

10. cúusulA DÉCMA- GARANTIA DE EXECUçÂO (ârt. $2, Xll)

10.1. Náo havsÉ exigência de garantra conbaualda êxBcuÉo.

11. CúUSULA DÉCmA PRIXIEIRA - INFRAçÔES E SANE)ES ADiTINISTRATIIJAS (aÍ1.92, XIV)

11.1. Comele inÍraÉo âdministratúa, nos termos dâ Lei n" 14.133, de 202'1, o contratado que:

\-/
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Todas âs sançoes previstas nêste cortralc poderão ser a:licacas curnulalivamenle com a multa (arl. 156. §70 da Lei no 14.133, de

1 1.4.1 . Antes da aplicaÉo da multa sê.á faculladâ a deÍesa do interessado no pÍazo de 15 (qurnze) dlas Úters, mntado da data de

sua intimaÉo (aí.157, da Leino 14.133 de2021).

11.4.2. Se a multa aplicadâ ê as indenizãçôes cabiveis foreÍ supe oÍes ao valoÍ do pagamenlo evenlualmente devido pelo

Contratante ao Confatâdo, aEm da pêÍda desse valor, a diferençá será descontadâ da garantiâ prestada ou seía cobrâdâ

judicialmente (aÍt. 156, §8", da Lei no 14.133, de 2021).

1 1.4.3. pÍsviamente âo encâminhâmenp à cobÍança judiclâ|. a multa podêra seÍ recolhida adminislÍatrvamente no prazo náximo de

'10 (dez) dias, a conbr da &b do íecebimento dâ mmunicaçâo enüada pelâ autoridâde competente.

11.5. A aplicaÉo üs senÉ€s câlkar€eá sm pmcesso admrnisúaiivo que assegure o ontraditóÍio e a ampla delesa ao Contratado,

obsêrvendesê o poc€dim€Í o pêvHo no @ut e parágrâíos d. aÍ1. '158 da Lei n' 14.133. de 2021 , para as penalrdades de impedimenlo

de licitaÍ e contatar I de dscbÍaÉo dê inidonedade para licitar ou contratâr.

11.6. Na aplicâÇáo das sanÉês serão ccnsiderados (ad. 156,§'".daLe n'14 133. de 2021)

a) a nãtuÍBra ê a grávidâde da infrâçâo ccmetida;

b) as pooJlâftiadês do caso mncreto;
c) as ciÍqlnsBncias agrâvanEs ou atgnuântes,

d) os danos que dela proviêEm para c Conhâtante;

e) a imphntâÉ6 ou o aperfekpamento dê programa de inlegridade, mnforme noÍmas e orienlaÉes dos órgáos de controie

11.7. Os ahs pÉüstos coÍno infÍaçoes adminislratvas na Le. no 14.'133, de 2021, ou em outras leis de licitâç.es e mntratos da

Administ'aÉo Pública que Embém sejam lipificados como atos hsivos na LBi n0 12.846, de 20'13, serão apuÍados e julgados

conjunlâmente, nos mesÍnos autos, obseÍvados o rito procedimertal€ auloÍidade compelente deÍindos nâ reÍenda Lei (art. 159).

11.8. A peísonalidade jurídica do Confabdo podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada mm ãbuso do direilo pana íâcilitar, encobrir

ou dissimulaÍ a prátlca dos at s illcitos pteüstos nêste ContÍato oLJ paÍã provocar mnlusáo palÍimonial, e. nesse caso, lodos os efeilos das

sânçoes aplhadas à pessoâ lrrHica s€rão esbndkhs aos seus adminislradores e socios com poderes de âdminiskaÉo. à pêssoa juíídicá

sucessora ou à oÍÍpí€sa do mesmo raÍno @m rehÉo dê coligaÉo ou mntole, de fato ou de direilo, com o Conlratado, obseryados, en"

todos os casos, o mntadi6Íb, â amph deÊ6a e a obrigabrisia(le d€ análise jurídicâ pÍéviâ (aÍ1. 160. da Ler n" 14.133. de 2021).

11.9. 0 Confabntê dsr,êd, no pÊzo íÉxino dê 15 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicáÉo da sanÉo. níoÍmar e mânter

atualizados os dados rebti'.os às sânÉes pcÍ elâ aplicadas, pâra Íns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidóneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadesto Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), inslituidos no âmbito do Poder Execuuvo Federal. (Art. 161. da Lei

n'14.133, de 202'l).

'11.10. As sanÉ€s de impedimento de licitar e ontratar e declaração de inidoneidade parâ licitar ou contralar são passiveis de
reebilitaÉo nâ íorma dc arl. 163 da Lein" 14.í3321.

11.11. 0s débilos do contrábdo p€Ía com a Administraçáo cont"lânte. resultantes de multa administrativa e/ou indenzats€s, nào
inscÍitos em dívidá aü!a, poderão ser compensados, total ou pacialmente, com os crédilos devidos pelo Íeíeldo órgáo decoÍrentes deste
mesmo mnfato ou de oJtros contÍalos admhistrâtivos que o contrâtâCo possua clm o mesmo órgão ora contÍâtante. na forma da lnsÍuÉc
Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abÍilde 2022.

12. CúUSULA OÉC|$A SEGUIDA- OA EXT| ÇÁO CO TRÁÍU^L (arr.92, XX)

'12-1. 0 contrato sêÉ extinto quando cumpridas as obriga@es de ambas as partes, âinda que isso omÍa entes do prazo estipulâdo para
lanto.

122. Se as obíiga*es nâo iorem c{mpidas no pÍazo estipulado, a vigénciâ ÍicaÍá pÍonogada alé â conclusào do objeto, câso em que
deveíá a Admhisfâ€o providenciar a read€quaçá) do cronograma fixado para o conlrato.

12.3. Quando a não conclusão do mnlÍalo reíeÍida no item anlerioÍ deconer de culpa do mntratado:

a) ficâÉ ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sanÉes administratrvast e
b) podeftá a AoministraÉo optar pela extinÉo do mnlrato e. nesse cáso. adotará as medidas ad
da execuÉo mnl€tual.

mitidas ern ler para a continuidadê
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12.4. O contrato podÉrá ser extinto antes de cümpddas as ob.igâções nele estipuladas. ou antes do prazo nele íixâdo' por algrrm dos

motúos pÍevistos no aÍtigo 137 da Leino 14.133/21, bem mmo amigavelmente, assegurados o c.nlraditóÍio e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Le .

.12.6, A alterâÉo social ou a modiicaÉo da finalidade ou da êstrutuÍa da êmpresa nâo ensejará a extinçâo se não restringrÍ sua

câpacidade dê concluir o contrato-

12.6.1. Se a operaçâo implicâr mudang da pessoa juridlca mntratada, deverá ser formalizado lermo aditivo para alteração

subjetiva.

12.7. O lermo de exbnção, sempre que possivel, sêrá precedido

a) Bâlanço dos oventos mntâluais já cumpridos ou parciâlmenle cumpridos:

b) RdaÉo dos pagameÍrlos já efetuados e ainda devidosi

c) lndenizâÉ€s ê mulhs.

12.8. A êxtinÉo do contrâh náo configuÍa óbice para o remnhedmenlo do dêsêquilíbÍio emnômim-f nanceiÍo. hipótese ern que sera

concedida indenizaÉo por meb de terÍm indenizatódo (aí. 131, capul, dâ Lei n.0 14.133, de 2021).

12.9. 0 confâb podeÍá seÍ extinto @so se constate qu€ o mntr"lado mantém vnculo de natureza técnica. mmercial. eaonómica.

linanceira, trabalhistâ ou cjvil mm diÍigente do óígão ou entidad,". conlrahnle 0u com agên:e público que tenhâ desêmpenhâdo funçào na

licitaÉo ou âtu€ nâ fs€lizaÉo 0u na gestáo do mntralo, ou que deles seja ónjuge mmpanheiro ou parente em linha reta. colateral ou
por afnidadê, até o brcêiro gÍau (arl. 14, inciso lV, da Le n.o 14.133. de 2021).

13. CúUSULA DÉCtirA TERCETRÂ - DOTAÇÃO ORçA]úENTÁRh (err. 92, V[l)

13.1. As despesas decorrenles da prêsente mnlmtaçâo corr€ rão à contâ de recursos especiÍicos consgnados no orçam€nlo deste

exercÍcio, na dolaÉo ebaixo discriminada;

Órgâo; 8000 - SecretarE de Saúde

Unidado: 8002 - Fundo Municipalde Saúde

Atlvidade: 10.302.1014.2.852 - lvânutenção e oualiÍica,;âo da Rede Especializada de Saúde

Elsmsnto do Do3posa: 3.3.90.3C.00 - Material de Consumo

13.2. A dotaÉo relalí? âos exercÍcios financ€ims subsequentes seÍá ndicada âús aprovação da Lei0rçâmenlária respectva e libeÍaçâc
dos créditos mÍresponlentes, mediante aposílamento.

14. CúUSULA DÉC|ÍúA QUARTA - DOS CASOS OtilISSOS (arr. 92, lll)

í4.1. 0s casos omissos seÍão decididos pelo contÍatanle, segundo as disposiçoes conlidas na Lei no 14.133. de 2021. e demais normas
Íederâis apliúveis ê, subsiriariamente, sêgundo as disposiçoes .ontidâs na Lei nô 8.078, de '1990 - Código de DeÍesa do Consum dor - e

normâs ê princípios gê"is dos mntratos.

rs. cúusuLA DÉcr A eurNTA - ALTERÂÇóES

15.1. Eventuais alteraçoes ccntratuais regeFsê-ão pela disciplina dos âÍls. 124eseguintesdâLein014.133 de2021.

15.2. O contratado é 0brigado a aceitâr, nas mesmas cand ções contratuais, os acréscrmos ou supressôes que sê lizerem necesyálos, até
o limilê dê 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizadc, do contrato.

'15.3. As alterações contratlais deveÉo ser promovrdas medrante celebraÉo de lermo adilivo, submêlido à prêvia aprovaçâo dâ
consultoria jurídicá do contratante, salvo nos casos de justiÍcada necessidade de anlecipaÉo de seus eÍeitos. hipótese em que a
formalização do âditivo cêveÍâ omrrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dâ Lêi n0 14.133, de 2021).

15.4. Registros que náo caracterizam alleraçâo do mnt:ato podsm ser reahzados por siÍrples apostila. dispensada a cêleb de te Ímc
aditivo, na íormâ do arl. 136 dâ Lei n. 14.133. Õe 2021

16, CúUSULÀ DÉCII,IA SEXTA - PUBLICA(;ÃO
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'16.1. lncumbirá ao cortmtante divulgaÍ o pÍesente instíumento no Pôíal Nacional de ContÍalaçoes Púb[cas (PNCP). na foÍma pÍe!Lslâ no

art.94daLei 14.133,de2021,bem mmo no rêspectivo sitio ofcialna lnternet, ern alenÉoaoart.9'1 capul dâLei n.o 14.133, de 2021, e

ao art. 80, §2", da Lei n. 12.527,de2011,dcaÍ1.7ô, §30, nclso V, Co 0ectelo n.7.724.de2012.

17. cúusulA DÉc[rA sÉn A-FoRo (ad.92, §i")

17.1. Fica eleito o Fom da Comarca de Gravatá/PE para dirimir,rs litigios que decoÍêrem da execução deste Termo de Contrali quê nâo

pudêrom sêr compostos pelã conciliação, conícm€ âí. 92, §10, da Lei n0 14.133/21

Grande/PE. 31 de outrbro 2024.
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